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Resumo: Discutimos os modos como Dias (1697) 
e Mamiani (1699) empregaram o metatermo “ca‑
so”. Parece que suas descrições estão acomoda‑
das a um modelo pouco variável, mas as especi‑
ficidades das línguas descritas impõem o registro 
dos pontos em que elas não coincidem com o 
latim ou o grego.
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Introdução

E■ ste texto, ancorado nos pressupostos e métodos da historiografia lin‑
guística, baseia‑se em dados de um projeto coletivo de documentação 
voltado para o levantamento e a análise da terminologia de descrição 

empregada em gramáticas produzidas no contexto americano. Por hipótese, 
essa terminologia nos aproxima da configuração geral do conhecimento veicu‑
lado nessas gramáticas, já que os modos como foram identificados e denomina‑
dos os fenômenos linguísticos ao longo da história relacionam‑se a certos valo‑
res e pressuposições (heurísticos, teóricos, disciplinares, científicos e culturais). 
Com efeito, como assinala Swiggers (2010), cada metatermo é um todo para o 
qual convergem fatores complexos, relativos à sua relação com unidades/estru‑
turas de certos sistemas de comunicação, com outros componentes da metalin‑
guagem que esse metatermo integra e com os valores e as pressuposições refe‑
ridos. A análise de terminologias de descrição, portanto, requer do historiógrafo 
a habilidade fundamental de reconhecer que a linguagem admite ampla varia‑
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ção de latitudes interpretativas, as quais podem redundar, por exemplo, em 
visões opostas (e legítimas) dos “mesmos dados”. 

Em vista de uma tal complexidade, Swiggers (2010) propõe que os trabalhos 
que examinam definições – semânticas ou epistemológicas – de metatermos le‑
vem em conta um conjunto de parâmetros que permitem enxergar as múltiplas 
dimensões que os constituem. A presente análise concentra‑se nos parâmetros 
que Swiggers (2010) denomina “conteúdo focal” (relação bilateral entre um me‑
tatermo e o que ele significa), “incidência” (a aplicação ou atualização de um me‑
tatermo no processo (discursivo) de descrição) e, ainda que nesse momento da 
história dos estudos da linguagem não se possa falar exatamente em “impressão 
teórica”, procuramos abordar também a relação do metatermo com o “modelo” 
de referência (técnico‑conceptual) com que dialoga mais proximamente.

Ocupamo‑nos da Arte da lingua de Angola, de 1697, do jesuíta português 
Pedro Dias (1621‑1700), e da Arte de grammatica da lingua brasilica da naçam 
Kiriri, de 1699, do também jesuíta Luis Vicencio Mamiani (1652‑1730). Dias 
descreve o quimbundo falado por escravos africanos que habitavam a região da 
Bahia. Como se sabe, o quimbundu é uma língua bantu, pertencente ao tronco 
Níger‑Congo. Mamiani descreveu o kipeá‑kiriri, que, segundo Rodrigues (1994), 
é uma língua da família Kiriri (ou Kariri), pertencente ao tronco linguístico ma‑
cro‑jê, que foi falada na Bahia e no Sergipe. Essas duas gramáticas ocupam 
lugares únicos no contexto da produção gramatical sobre línguas existentes na 
colônia: sobre a primeira delas, observa‑se que, ao lado do texto de Dias, have‑
rá, no Brasil, somente um outro documento linguístico dedicado a uma língua 
africana. Trata‑se da Obra nova da língua geral de mina (1741), elaborada por 
Antonio da Costa Peixoto (1945), um misto de glossário e manual de conversa‑
ção em uma língua franca, de base Ewe‑Fon, Kwa, que Castro (2002) denomi‑
nou língua mina‑jejê. Há, portanto, apenas dois textos produzidos sobre línguas 
da África no Brasil até o século XX. Mamiani, por sua vez, além de ter escrito a 
única gramática do kipeá‑kiriri, escreveu um catecismo nessa língua. Esses 
documentos são os únicos que atualmente atestam a existência desse dialeto.

A partir do minucioso exame do “conteúdo focal” e da “incidência” do metater‑
mo “caso” nessas duas obras, nossa argumentação procurará contribuir para a 
compreensão dos diálogos que elas mantiveram com o “modelo” greco‑latino de 
descrição gramatical. Escolhemos esse metatermo porque, como significante, ele 
aparece em todas as gramáticas coloniais estudadas em nosso projeto – assim, 
esse significante poderia ser um índice de continuidade em relação à tradição des‑
critiva das línguas clássicas no Ocidente. Contudo, no conjunto de gramáticas 
examinadas, o conteúdo e o emprego do significante “caso” nem sempre correspon‑
dem ao “tradicional”, fato que poderia permitir, ao mesmo tempo, investigar esse 
metatermo como um índice de renovação de conceitos ou de técnicas de descrição 
no contexto da gramatização (AUROUX, 1992) das línguas faladas no Brasil.

Análise

O metatermo “caso” em Dias (1697)

A obra de Dias (1697) tem 48 páginas, subdivididas em seções às vezes cor‑
respondentes a breves parágrafos. Não há referência a “caso” nos títulos dessas 
seções, e Dias, em mais de um ponto da “arte”, declara que não existem “casos” 
em quimbundo:
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(1)	 Naõ tem esta lingua declinaciones, nem casos; mas tem singular, & 
plurar, v.g. Nzambi, “Deos”. Gimzambi, “Deoses” (DIAS, 1697, p. 4).

(2)	 [los pronombres] Naõ tem declinaçaõ, nem variedade de casos, como 
tem os pronombres Latinos, & servem de nominativos, & dos mais casos 
sem variedade dos ditos pronombres (DIAS, 1697, p. 8).

(3)	 Nesta lingua todos os adjectivos tem hũa fórma só, porque naõ tem 
variedades de gêneros, nem casos, como a lingua Latina; mas sómente 
concordaõ com os sustantivos no numero, como já fica dito nos nomina-
tivos. v.g. Mutu üaoâba, “pessoa boa”. Atu aoâba, “pessoas boas”. O 
exemplo está em Mutu, no numero singular, & em Atu, no plurar (DIAS, 
1697, p. 36).

(4)	 Naõ tem os Ambundos casos, & por isso respondem pela mesma 
pessoa, & proposições, pelas quaes se faz a pergunta. v.g. Nazambi 
üazola atu osso? “Deos ama a todos?” üazôla: “ama”. […] (DIAS, 1697, 
p. 39).

Apesar dessas afirmações, o uso dos significantes “caso”, “declinação”, “abla‑
tivo”, “acusativo”, “dativo”, “genitivo” “nominativo”, “vocativo” está automatizado 
ao longo da “arte”. Como se observa nas citações de (5) a (12), Dias utiliza esses 
significantes como se seus significados e suas referências fossem evidentes, 
inclusive ante a alegada inexistêcia de “caso” na língua:

(5) Todo o verbo pessoal nesta lingua tem seu nominativo claro, ou 
occulto. v.g. Eme ngandala culunda o milonga yâ nzambi, eye cuandala 
cuilunda, “eu guardo os preceitos de Deos, mas tu não queres guarda-
los”. [...] (DIAS, 1697, p. 33).

(6) As vezes collocaõ o nominativo depois do verbo. v.g. Momaca aa 
amba atu ayari, “nesta pratica fallaõ duas pessoas”. O exemplo está em 
atu ayari, nominativo do verbo Amba, posposto (DIAS, 1697, p. 34).

(7) Quando o dito relativo for accusativo, se estiver antes do verbo, & 
se ouver nominativo claro, se porá entre o nome relato, & o verbo, como 
se vè no exemplo seguinte. v.g. O milonga yacucondeca nayo nzambi 
inecuim. “Os preceitos, com que se honra a Deos, saõ dez”. […] (DIAS, 
1697, p. 38).

(8) Usaõ os Ambundos do verbo activo com accusativo. v.g. Nzambi 
utuba opembela yaè. “Deos nos dá a sua graça”. “Deos ama a todos”. O 
accusativo hade estar immediato ao verbo activo, excepto, quãdo na 
oraçaõ ouver dativo, ou ablativo, & relativo de instrumento; porque 
estes estaráõ immediatamente depois do verbo, & depois o accusativo. 
v.g. Nzambi üandala o miénho yétu oyûmaiaüâba. “Deos quer às nossas 
almas cousas boas”. […] (DIAS, 1697, p. 42).

(9) Tambem servem de accusativos os nomes sustantivos, adjectivos, 
adverbios, infinitos, & os pronombres yme, yè, &c (DIAS, 1697, p. 42).

(10) Os verbos de “tirar”, “attrahir”, “apartar”, “alienar”, &c. tem alèm 
do accusativo ablativo, o qual ablativo se denota com hũa das proposi‑
ções seguintes, Co, Bo, Mo; as quaes valem o mesmo que “ex”, “de”, 
“ab”, &c. v.g. Fula üacátula nbomácüâmi o mucánda. “Pedro tirou de 
minhas maõs o papel”. […] (DIAS, 1697, p. 42).
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(11) Tem muitas vezes o verbo activo a alèm do accusativo dativo. v.g. 
Nbana nzámbi o muxima üaye, “dai a Deos o vosso coraçaõ”. O exẽplo 
está em nzambi, dativ. depois do verbo nbana (DIAS, 1697, p. 43).

(12) Para o ablativo de preço usaõ os Ambundos da mesma preposi‑
çaõ mo. v.g. Ngassumbo mubica ümoxi moginbongo macuim ayari. 
“Comprei hum escravo por vinte & dous dinheiros”. O exemplo está em 
mo, preposiçaõ posta antes da palavra ginbongo, q̃ he “o preço” (DIAS, 
1697, p. 44).

Não há definições de “caso”, “declinação” ou dos tipos de “caso” usados para 
estruturar esse estudo. No entanto, das citações de (1) a (12), extraem‑se traços 
(semânticos e epistemológicos) propriedades relevantes. Primeiro, nota‑se que, 
em quimbundo, os “casos” não estão articulados como em latim, ou seja, não se 
manifestam sob a forma de desinências nominais específicas que se alteram de 
acordo com a função sintática e o papel temático dos termos. É o que se lê de (1) 
a (4). Em (2) e (3), por exemplo, o uso de “variedade” parece apontar para esse 
aspecto. Em (3) e (4), os termos “forma” e “mesmo” também parecem referir‑se 
à ausência flexão nas palavras. Portanto, talvez os trechos de (1) a (4) simples‑
mente apontem que “caso” não encontra marcação formal no nível da palavra. 

Os trechos de (5) a (12) apontam outras propriedades do “caso” em quimbundo: 

a)	 define‑se segundo a posição do constituinte na sentença (como se lê em 
(6), (7), (8) e (11)); 

b)	 é especificado de acordo com a regência verbal (v. (5), (8), (10) e (11)); 

c)	 pode ser expresso também por meio de preposições (v. (10) e (12)).

Os dados linguísticos apresentados reforçam tais propriedades: destacam a 
ordem dos constituintes na sentença, os tipos de complementos exigidos por 
certos verbos e o uso de preposições específicas. Dias usa como exemplos, qua‑
se sempre, frases completas seguidas de sua tradução ao português e de um co‑
mentário que incide sobre a unidade linguística que comprova cada regra (“o 
exemplo está…”). Nesses exemplos, ficam também demonstradas outras pro‑
priedades da língua, como a ausência de marcação morfológica de gênero mas‑
culino e feminino, por um lado, e a existência de classes nominais que governam 
a concordância de número, por outro. Veja‑se a citação (4), por exemplo, em que 
Dias mostra a permutação de {Mu‑} por {A‑} e a necessária concordância dos 
adjetivos com os substantivos de cada classe. Assim temos {Mu‑} e {u‑}, no sin‑
gular, e {A‑} e {A‑}, para o plural. Em outros pontos do texto, o autor ressalta que 
esses morfemas indicam número singular ou plural e também o paradigma a 
que pertencem os nomes substantivos e adjetivos. A citação (13) mostra que 
Dias esteve atento a um dos aspectos mais importantes da morfologia nominal 
das línguas bantu, o sistema de classes nominais e sua relação com a concor‑
dância de número:

(13) Todos os nomes, que no singular começarem pelas syllabas, ou 
letras abaixo, começaráõ no plurar em Ma, & seu adjetivo começará en 
Ri, & plurar en A, v.g. Nbata rinène, “casa grande”. Mabata anène, 
“casas grandes”. 
Ca	 Camba, “amigo” Macamba, “amigos”
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Que	 Quehin, “precipicio”, ou “rochedo” Maquehin, “precipicios”
E	 Embe, Maembe, “pombos”
Y	 Yala, Mayala, “machos” […] (DIAS, 1697, p. 4).

Esse aspecto da língua, ao contrário da noção de “caso”, aparece na obra sob 
a tradicional forma de paradigmas, porque se trata de um fenômeno marcado 
morfologicamente. Também estão organizadas nesse formato as conjugações 
verbais, já que o autor encontra, para elas, morfemas correspondentes a tempos 
e modos. A noção de “caso”, por sua vez, não é submetida a esse modo de apre‑
sentação de dados, provavelmente porque ela é expressa por meio de mecanis‑
mos sintáticos. 

Parece haver uma adaptação do modelo de descrição gramatical das línguas 
clássicas aos fenômenos específicos do quimbundo. Esse modelo é seguido, mais 
proximamente ou mais à distância, dependendo dos fenômenos que são trata‑
dos. Quanto a “caso”, tal como ocorreu nas descrições iniciais dos vernáculos 
ibéricos e também nas do tupi, parece não ter sido possível ao gramático livrar‑se 
do significante, que é central na estruturação de gramáticas no Ocidente, mas 
foram necessárias adaptações no “conteúdo focal” (não encontra marcação no 
nível da palavra; define‑se segundo a posição do constituinte na sentença; é es‑
pecificado de acordo com a regência verbal; pode ser expresso também por meio 
de preposições). Tais adaptações já pareciam comuns no final do século XVII; tão 
comuns que esse uso de “caso”, como sinônimo de mecanismo de expressão de 
função sintática e papel temático, na gramática de Dias, já dispensa maiores 
explicações. O tipo de estrutura (morfofógica ou sintática), ainda que permaneça 
como um critério (que explica as declarações de inexistência de “caso” na língua), 
deixa de ser central para o emprego desse metatermo (e daqueles inseridos no 
mesmo campo (declinação, acusativo etc.)). Essa adaptação do conteúdo tradi‑
cional já parecia ser comum a ponto de poder ser aplicada diretamente a descri‑
ções que circulavam no contexto das missões jesuíticas, sem referências explíci‑
tas a suas diferenças em relação ao que ocorria em grego ou latim.

O metatermo “caso” em Mamiani (1699)

A “arte” de Mamiani divide‑se em duas partes: na primeira, o autor trata de 
ortografia, pronúncia, declinação dos nomes e conjugações dos verbos, e na se‑
gunda, de sintaxe. É mais ampla que a de Dias e apresenta, além da formulação 
de regras – que em geral já contêm exemplos –, listas de outras unidades lin‑
guísticas que se comportam do mesmo modo. Como essas listas podem ocupar 
várias páginas, os organizadores da segunda edição do texto (1877) as dispuse‑
ram como em um vocabulário, alegando que isso facilitaria a leitura. 

Mais explícito que Dias, Mamiani também propõe que não há marcação, na 
palavra, para “caso” em kiriri:

(14) Os Nomes neſta lingua naõ tem propriamente diſtinçaõ de generos, 
ou numeros, ou caſos, mas o meſmo nome ſem mudãça ſerve de ordina‑
rio ao genero maſculino, & feminino, ao numero ſingular, plurar, & em 
todos os caſos: v.g. eſte nome Cradzó, ſignifica Vacca, & Boy, maſculino, 
& feminino, & ſem variaçaõ ſerve ao ſingular, & plural, & do meſmo modo 
ſerve a todos os caſos. Bihè cradzò, hũa vacca, ou boy no ſingular; Buyò 
cradzò, muitas vaccas no plural: Pacri cradzò hi‑nhà, foy morta huma 
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vacca, ou boy por mim, no nominativo: Ità cradzó, ſebo de boy, no geni‑
tivo (MAMIANI, 1877[1699], p. 5, grifo nosso).

Além de esclarecer que os mecanismos não são exatamente os mesmos en‑
contrados na(s) língua(s) tomada(s) como termo de comparação, Mamiani instrui 
o leitor sobre o funcionamento geral dos “casos” em kiriri:

(15) Os caſos ſe conhecem ou pela collocação do nome, ou pelas 
prepoſiçoens. O nominativo, & genitivo ſe conhece pela collocaçaõ; porque 
o nome, que ſe ſegue immediatamente ao verbo ſem prepoſiçaõ, he nomi-
nativo; ut, Sucá inhuræ do dipadzù, o filho ama a ſeu pay: & o nome que 
for immediatamente depois de outro nome ſem ter prepoſiçaõ, he genitivo; 
ut, Erà Tupã, caſa de Deos. Os outros caſos todos ſe conhecem pelas 
prepoſiçoens, porque neſta lingua naõ ha caſo algum ſem prepoſição fóra 
do Nominativo, & genitivo, como ſe entenderá melhor, quando tratarmos 
das Prepoſiçoens (MAMIANI, 1877[1699], p. 6).

A referência às seções posteriores àquela em que trata dos nomes parece in‑
dicar a tentativa de Mamiani de manter‑se o mais próximo possível das gramá‑
ticas greco‑latinas, que previam o tratamento das partes da oração, e, apenas 
depois disso, dos procesos de “construção”. O fenômeno em estudo parece ser 
capaz de perturbar tanto a descrição isolada de cada parte da oração quanto à 
separação do estudo delas, de um lado, e dos processos sintáticos, de outro. 
Contudo, ainda que os autores notem a possibilidade de ser estabelecido um 
certo nível de equivalência gramatical entre procesos flexionais, por um lado, e 
o uso de preposições e da ordenação de termos na oração, por outro, continuam 
a tratar de questões sintáticas em espaço a elas reservado nesse tipo de obra.

Comparado a Dias (1697), Mamiani (1699) apresenta um uso proporcional‑
mente mais amplo do significante “caso”, começando por vários títulos dados às 
seções do texto global. Em (18), há uma reprodução dos títulos que contêm o 
metatermos “caso”:

(16) Dos generos, numeros, & casos dos Nomes. Dos casos communs dos 
Verbos. Caso commum do Lugar, Ubi, Quò, Quà, com a Preposición Mò. 
Caso commum do Lugar, Versus, com a Preposición Mŷ. Caso commum do 
Lugar, Unde, Com a preposición Bò. Caso commum de Commodo, 
Incommodo, Instrumento, & Materia, com a Preposición Dò. Caso commum 
de Causa, com a Preposición Nò. Caso commum de Companhia, com a 
Preposición Dehò, ou Embohò. Caso commum de Espera, com Babù, ou 
Betè. Caso commum de Medo, Respeito, Vergonha, & Resguardo, com a 
Preposición Dzene. Caso commum de Saudades com a preposición 
Wobohò. Dos Casos proprios dos verbos. Caso com a preposición Nò. Caso 
com a Preposición Dò. Dous casos, ambos com a Preposición Dò. Dous 
casos com as Preposições Do, & Ai, ou Sò. Dous casos com as Preposições 
Dò, & Nò. Caso com a Preposición Ai, ou Sò. Caso com a Preposición Dehò. 
Caso com a Preposición Mò. Caso com a Preposición Bò. Caso com a 
Preposición Aiby (MAMIANI, 1877[1699], p. 6, 86-96).

Nesse conjunto de títulos de seções, chama a atenção o fato de “caso” estar 
vinculado não só ao nome, mas também ao verbo. O metatermo “declinação”, 
por sua vez, está relacionado a nomes, verbos e preposições. Na seção intitulada 
“Das Declinaçoens dos Nomes, Verbos & Preposiçoens pelos Pronombres”, Ma‑
miani propõe cinco declinações para os nomes, verbos e pronomes do kiriri:
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(17) Os nomes, & verbos neſta lingua naõ tem diverſidade alguma entre 
ſi na terminaçaõ dos caſos, & tempos; porque os nomes ſervem com a 
meſma voz a todos os casos, como diſſemos, & os verbos todos com a 
meſma terminaçaõ gèral fórmaõ os tempos particulares. Porèm tem algũa 
variedade entre ſe aſſim os nomes como os verbos em alguns artigos, ou 
particulas, que ſe ajuntaõ diverſamente, & ſervem aos nomes de pronom-
bres poſſeſſivos Meus, Tuus, Suus, & aos verbos de pronombres ſubſtãtivos 
Ego, Tu, Ille. A diverſidade deſtes artigos he o fundamento de dividirmos 
os nomes, & verbos em diverſas Declinaciones: & porque os meſmos artí-
culos ſervem aſſim aos nomes, como aos verbos, a meſma diviſaõ ſerve de 
regra commua a huns, & a outros. 
Chamo Declinaciones, não porque ſejaõ declinaciones dos caſos nos 
nomes, ou de tempos, & modos nos verbos, mas porq~ ſaõ quaſi declina-
ciones dos pronombres, ou poſſeſſivos, ou ſubſtantivos, compoſtos com os 
meſmos nomes, verbos pelas tres peſſoas em ambos os numeros, ſingular, 
& plural: & pela meſma razaõ, & por ſer regra gèral que abraça tãbem os 
verbos, ſe poem juntas as declinaciones dos nomes com as dos verbos 
(MAMIANI, 1877[1699], p. 9‑10).

(18) O que ſe diſſe nomes, & verbos, ſe hade entender tambem das 
prepoſições que fórmão os caſos, & por iſſo concordaõ tambem com os 
pronombres ſubſtantivos Ego,Tu, Ille; & por eſſa cauſa pedem ſem pre hum 
deſſes artigos, ou particulas, ou na primeira; ou na ſegunda, ou huma 
terceira peſſoa, conforme o pronome com que concordaõ, para ſignificar 
aquelle ſentido, que no Portuguez ſe explica: v.g. commigo, a ti, por amor 
delle, &c. (MAMIANI, 1877[1699], p. 10).

O exame da “incidência” dos metatermos “caso” e “declinação” nas seções 
relacionadas a “verbo” revelou que elas são partes da obra principalmente dedi‑
cadas ao tratamento de adjuntos e complementos verbais e de seus modos de 
expressão na língua – os metatermos “caso” e “declinação” são, pois, usados em 
explicações referentes à regência verbal. 

Observe‑se que “artigos” ou “partículas” mencionados em (17) e (18) decli‑
nar‑se‑iam ao serem compostos com nomes, verbos e preposições. Relacionan‑
do‑se, fundamentalmente, à noção de pessoa, eles funcionariam tal como os pro‑
nomes substantivos (quando associados aos verbos), os pronomes possessivos 
(se articulados a nomes), ou ainda, como expressões pronominais equivalentes 
a “comigo, a ti, por amor dele etc.”, se combinados às preposições que “forman 
casos”. Segundo Mamiani, as cinco declinações, comuns a nomes, verbos e pre‑
posições, seriam demarcadas por meio de “artigos dos pronomes”, unidades que 
o autor reúne em uma da tabela, sinalizando, ao usar esse artifício formal, que 
toma o funcionamento dos “artigos dos pronomes” como mecanismo regular, 
aparentemente de natureza morfológica. 

Ainda que o autor identifique e trate em separado de “verbo”, “nome”, “prepo‑
sição”, “pronome” ao longo do texto, esses metatermos estão ressignificados em 
um esquema gramatical em que critérios essenciais do estudo das partes do 
discurso são subvertidos. Dessa forma, por exemplo, as preposições que “for‑
mam casos” (como as relacionadas a dativo, ablativo) se declinariam, tal como 
verbos e nomes. Assumindo isso, Mamiani acaba por perturbar as definições de 
natureza morfológica tradicionalmente propostas para essas categorias, que to‑
mam apenas as duas últimas como declináveis. 
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Com relação à expressão neológica “artigo do pronome”, corresponde a um 
deslocamento, em direção mais ou menos previsível, dos sentidos dos metater‑
mos “artigo” (aparentemente relacionado a uma posição de antecedência a um 
núcleo no contexto sintagmático) e pronome (unidade relativa à expressão de 
“pessoa”).

Considerações finais 

A afirmação, de ambos os autores, de inexistência de “caso” nas línguas que 
descreviam parece bem compreendida no contexto de século XVII, já que não é 
preciso insistir muito a respeito do sentido em que ela deve ser lida. A possibili‑
dade de existência de diferentes mecanismos gramaticais, nas diferentes línguas 
conhecidas, já parecia, no século XVII, suficientemente assimilada pelos gramá‑
ticos jesuítas, mas, do ponto de vista da metalinguagem, ainda não se manifes‑
tava a necessidade de inovação da terminologia descritiva herdada da tradição 
greco‑latina (traço que, aliás, permanece como uma marca da “gramática” oci‑
dental, que opera com um dos conjuntos terminológicos mais estáveis ao longo 
da história (AUROUX, 1992; SWIGGERS, 1997). Assim, em relação a “caso”, já 
eram conhecidas descrições que enfatizavam o papel das preposições e da ordem 
dos termos na oração (por exemplo, as dos vernáculos ibéricos), ainda que essas 
descrições continuassem a nomear esses processos pelos mesmos significantes 
empregados em descrições do latim e do grego. Especialmente no que se refere a 
“artes” de gramática produzidas no âmbito das missões religiosas – textos desti‑
nados a uma rápida assimilação das regras das línguas, tendo em vista proces‑
sos de catequização também considerados urgentes –, rupturas terminológicas 
plenas seriam altamente indesejáveis. Em Dias e Mamiani, ao mesmo tempo que 
as descrições estão acomodadas a um “modelo” pouco variável, as especificidades 
das línguas a descrever impõem o registro dos pontos em que não há coincidên‑
cia. Assim, o metatermo “caso”, como outros também centrais na estruturação 
do “modelo” gramatical greco‑latino, parece concentrar uma interessante tensão 
entre tradição e ruptura, porque a persistência de seu significante, ao longo de 
séculos, revela um esforço de preservação de práticas de descrição e de ensino 
consolidadas, ao lado de uma já aparente dificuldade de restrição ao “conteúdo 
focal” e à “incidência” tradicionais do metatermo.

Cremos que acompanhar processos como esse, em análises guiadas pelos 
objetivos de descrição e “calibragem” (SWIGGERS, 2010) de metatermos, deve 
permitir, por um lado, uma sistematização mais eficiente das relações semânti‑
cas e epistemológicas entre as diferentes terminologias descritivas surgidas ao 
longo da história da gramática no contexto ibero‑americano e, por outro lado, 
permitir um refinamento na capacidade do historiógrafo de captar e interpretar 
modos (mesmo sutilmente) diversos de compreender as línguas e a linguagem. 
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